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9FILIADO À FENAJUFE

PEC 06: uma bomba 
na sua aposentadoria 

Nos próximos dias, a Comissão Especial da Reforma da Previdência começará a votar o Substitutivo à PEC 06/19 
apresentado pelo relator, deputado Samuel Moreira (PSDB/SP).  Em seguida, o texto vai para o Plenário da Câmara. Tudo 
está acontecendo muito rápido e se nada for feito, o prejuízo é certo. Você sabe como esse relatório vai atingir a sua 
aposentadoria? Você e todos os servidores públicos vão ser atingidos negativamente de alguma forma.

Este boletim foi produzido pelo Sindjus-DF com o objetivo de alertar e fazer com que você conheça os prejuízos que 
terá com a Reforma da Previdência. O governo diz que já tem os 308 votos necessários para aprovar a reforma na Câ-
mara. Nas contas do presidente da Câmara, Rodrigo Maia, há hoje de 314 a 320 votos certos. No entanto, contestamos 
esses números e consideramos que ainda há muitos parlamentares indecisos e outros que podem mudar seu voto a partir 
da mobilização e da pressão dos servidores públicos e trabalhadores, em geral.

Desde que a PEC 06/19 foi apresentada, inúmeras en-

tidades, dentre elas o Sindjus-DF, estão atuando em várias 

frentes em um intenso e permanente trabalho junto aos 

parlamentares para barrar mais essa tentativa de desmonte 

da Previdência Pública. Uma das ações das entidades con-

sistiu na apresentação de emendas para retirar uma série 

de retrocessos  propostos na atual reforma.  

Das 277 emendas que os deputados sugeriram à re-

forma da Previdência (PEC 6/2019), 129 – quase metade 

do total – diziam respeito aos servidores públicos, tratando 

das regras de transição; da fórmula de cálculo e o reajuste 

dos benefícios; das regras de pensão por morte e da exi-

gência de idade mínima para aposentadorias especiais; e 

da contribuição progressiva.

No entanto, o relator da proposta na comissão especial, 

deputado Samuel Moreira (PSDB/SP), ignorou essas emen-

das no Substitutivo que apresentou à PEC 06/2019, dei-

xando claro que o alvo do governo é mesmo os servidores 

públicos. Todos vão perder.

Substitutivo mantém ataques
Além de continuar a luta para barrar definitivamente essa reforma, as entidades sindicais tem batalhado agora, alternativamente, pelos destaques, que serão apresenta-dos pelos deputados durante as votações. Dessa forma, o momento está sendo o de manter e intensificar a mobiliza-ção contra a Reforma e buscar parlamentares e bancadas para apresentar as reivindicações dos servidores públicos.Além desse trabalho de articulação feito por dirigentes sindicais, é necessário que haja forte mobilização popular para barrar os retrocessos.

Sabemos que o Congresso Nacional só funciona na base da pressão. E o governo está fazendo sua parte, ofe-recendo R$ 40 milhões em emendas aos deputados que votarem a favor da Reforma.
Está na hora de fortalecer a pressão na base e irmos em peso à Câmara dos Deputados, onde a PEC 06 está tramitando atualmente, e deixar bem claro que:Deputado que votar a favor da Reforma da Previdência não terá perdão!

Pressão total



 CARGO

ANALISTA

TÉCNICO

AUXILIAR

 PADRÃO

13
1
13
1
13

TOTAL*

18.701,52
12.455,31
11.398,40
7.591,36
6.750,55

 Atual

2.057,17
1.370,08 
1.253,82 
835,05 
742,56

 Diferença 

3,55%
2,58%
2,31%
1,34%
1,07%

Contribuição R$ Contribuição %

 PEC 

2.721,58
1.690,96 
1.516,57 
936,58
814,66

 Aumento da taxação
(em R$)
664,42
320,87
262,74
101,53
72,10

Ativos ingressantes até 13/10/2013

 CARGO

ANALISTA

TÉCNICO

AUXILIAR

 PADRÃO

13
1
13
1
13

TOTAL*

18.701,52
12.455,31
11.398,40
7.591,36
6.750,55

Contribuição R$ Contribuição %

 Atual

642,34
642,34
642,34
642,34
642,34

Ativos ingressantes após 14/10/2013

Saiba tudo sobre 
a reforma que acaba com 
a sua aposentadoria

Base de cálculo

O substitutivo apresentado utiliza como base de cálcu-
lo dos benefícios previdenciários todo o período contribu-
tivo dos servidores públicos, em substituição a atual regra 
que exclui as 20% menores contribuições do cálculo. Essa 
medida deve acarretar a redução de mais de 10% no valor 
do benefício previdenciário dos servidores. 

40 anos de contribuição

O texto traz a seguinte soma: 60% da média das con-
tribuições + 2% para cada ano excedente a 20 anos de 
contribuição; assim, para se obter 100% das medidas das 
contribuições, são necessários ao menos 40 anos de con-
tribuição.

Pensão por morte

Considerando que o provento de aposentadoria já será 
inevitavelmente reduzido em razão das novas regras de cál-
culo, pode-se afirmar que a pensão por morte sofrerá pre-
juízo ainda maior, visto que será calculada através de cotas 
não reversíveis, com mínimo de 60% do valor da aposen-
tadoria (50% do benefício + 10% por dependente),com 
grave prejuízo à renda familiar.

Veda acumulação de aposentadoria 
com pensão

O texto veda a acumulação de aposentadoria com 
pensão de valor superior a 2 Salários Mínimos, desres-
peitando a proporcionalidade entre contribuição e di-
reitos acumulados.

Aumento das alíquotas

A proposta cria o sistema de contribuição previdenci-
ária com alíquotas progressivas e escalonadas, conforme 
o valor da remuneração, com alíquota mínima de 14%, 
podendo chegar a 22%. O aumento progressivo das alí-
quotas de contribuição representa confisco, pois ao fazer a 
somatória dos tributos que incidem sobre a remuneração, 
poder-se-á ter retenção de aproximadamente 50% pelo 
Poder Público, fato que é inequivocamente desarrazoado, 
desproporcional e inconstitucional.

Inativos

Estabelece que a contribuição previdenciária dos ser-
vidores inativos possa incidir, inclusive, sobre a parcela do 
provento superior a 1 Salário Mínimo em caso de déficit 
do RPPS;

Comparativos dos descontos previdenciários (pela regra atual e de acordo com a PEC 6/2019) 

* Inclui vencimento básico + GAJ (sem GAE/GAS) * Inclui vencimento básico + GAJ (sem GAE/GAS)



Contribuição R$ Contribuição %

 Atual

642,34
642,34
642,34
642,34
642,34

 PEC 

682,55
682,55
682,55
682,55
682,55

 Aumento da taxação
(em R$)
40,21 
40,21
40,21
40,21
40,21

Ativos ingressantes após 14/10/2013

 Diferença 

0,22%
0,32%
0,35%
0,53%
0,60%

 CARGO

ANALISTA

TÉCNICO

AUXILIAR

Contribuição R$ Contribuição %

 PADRÃO

13
1
13
1
13

TOTAL*

18.701,52
12.455,31
11.398,40
7.591,36
6.750,55

 Atual

1.414,83
727,74
611,48
192,71
100,22

 PEC 6/19 

2.039,03
1.008,41
834,02
254,03
132,11

 Aumento da taxação
(em R$)
624,20 
280,66
222,53
61,32
31,89

Aposentados

 Diferença 

3,34%
2,25%
1,95%
0,81%
0,47%

Tabelas elaboradas pelo economista Washington Moura e o advogado César Lignelli

Risco

Permite que entidades de previdência aberta adminis-
trem previdência complementar do serviço público, nos 
termos da Lei complementar. Até lá, somente EFPC pode-
rão gerir a previdência complementar, mas sem a garantia 
de “natureza pública” hoje prevista.

Abono de permanência

Transforma abono de permanência facultativo, confor-
me determinação do ente federativo, deixando de ser di-
reito assegurado ao servidor que permaneça em atividade 
após adquirir direito a aposentadoria. O direito é assegu-
rado apenas aos atuais servidores;

Idade mínima

Manutenção das regras de transição para aposentado-
ria dos atuais servidores aos 56 (mulheres) / 61 (homens) 
anos, com elevação para 57 (mulheres) / 62 (homens) em 
2022, e somatório de idade mais tempo de contribuição 
86 (mulheres) / 96 (homens) pontos, com elevação anual 
até atingir 100/105;

Quem ingressou no serviço público 
antes de 2004

Eleva para 62 (mulheres) / 65 (homens) anos para apo-
sentadoria integral, com paridade, a quem ingressou até 
31/12/2003; além disso, estabelece regra de transição al-
ternativa para servidores em atividade: 57 (mulheres) / 60 
(homens) anos de idade e 30 (mulheres) / 35 (homens) de 
contribuição e pedágio de 100% sobre o tempo que falta 
para concluir o tempo exigido. Nesse caso, quem teria que 
trabalhar mais 5 anos para ter direito a aposentadoria aos 
60 anos, terá que trabalhar 10 anos. Para os ingressados 
até 2003, a aposentadoria é integral; para quem ingressou 
após 2003, 100% da média.

Quem ingressou no serviço público 
depois de 2004

Para os que ingressaram no serviço público a partir de 
2004 e que não possuírem os requisitos para ingresso na 
regra de transição alternativa, os proventos serão calcula-
dos com base em 100% do período contributivo, e 60% 
da média aos 20 anos mais 2% por ano adicional de con-
tribuição.

Aposentadoria por invalidez

Sujeita a aposentadoria por incapacidade (invalidez) a 
avaliações periódicas para verificação da continuidade das 
condições que ensejaram a concessão da aposentadoria;

Desconstitucionalização

Desconstitucionaliza as regras previdenciárias para os 
servidores públicos, permitindo que novas mudanças pos-
sam ser realizadas por lei ordinária ou, até mesmo, por 
Medida Provisória, no tocante as regras de idade mínima, 
carência e tempo de contribuição e cálculo dos proventos.

Comparativos dos descontos previdenciários (pela regra atual e de acordo com a PEC 6/2019) 

* Inclui vencimento básico + GAJ (sem GAE/GAS)



O Sindjus-DF está atuando de várias formas e nos mais 
diferentes espaços contra a Reforma da Previdência. Os 
diretores têm participado das reuniões da Comissão Es-
pecial da PEC 06, das reuniões da Comissão Mista em 
Defesa da Previdência Social, de audiências públicas na 
Câmara dos Deputados, no Senado, na Câmara Distrital e 
de reuniões estratégicas com diversas entidades.

O Sindjus-DF aderiu à campanha nacional contra a Re-
forma da Previdência, lançada no início de junho, com o 
slogan “que reforma é essa?”. Que reforma é essa que 
ao contrário de atacar privilégios e privilegiados, ataca 
o povo brasileiro e os mais pobres? O Sindicato colocou 
a campanha nos painéis e totens da Rodoviária do Plano 
Piloto e do Metrô.

A equipe de mobilização do Sindicato continua atu-
ante no aeroporto JK e na Câmara dos Deputados. Além 
disso, há distribuição constante de materiais virtuais e 
físicos nos locais de trabalho, conscientizando e mobili-
zando os servidores.

O Sindjus-DF tem realmente travado uma luta intensa 
para evitar que você, servidor(a), tenha prejuízos na sua 
aposentadoria. Junte-se a nós nessa luta. Participe das 
atividades! Diga não à PEC 06/19!

Junte-se ao sindicato nesta luta
Todos juntos contra 

a Reforma da Previdência!


